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ASSUNTO: PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 023/2017.
EMENTA: APROVA AS CONTAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SORRISO – MT, EXERCÍCIO DE 2015, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
RELATOR: CLAUDIO OLIVEIRA.

Parecer de CONSTITUCIONALIDADE: FAVORÁVEL.

Parecer de LEGALIDADE: FAVORÁVEL.

Parecer de REGIMENTALIDADE: FAVORÁVEL.

Parecer de MÉRITO: FAVORÁVEL.

RELATÓRIO: No vigésimo nono dia do mês de maio do ano de dois mil e dezessete, reuniram-se os membros da Comissão de Finanças, Orçamentos e Fiscalização, com objetivo de exarar parecer do Projeto de Decreto Legislativo n° 023/2014, cuja ementa: Aprova as Contas da Prefeitura Municipal de Sorriso – MT, Exercício de 2015, e dá outras providências
VOTO DO RELATOR: Em atendimento ao que dispõe o inciso VIII do Art. 13 da Lei Orgânica do Município de Sorriso – MT, que define como atribuição da Câmara: “Julgar anualmente as contas prestadas pelo Prefeito pelo Prefeito e apreciar os relatórios sobre a execução dos planos de governo”, a Comissão de Justiça e Redação da Câmara Municipal de Sorriso – MT, analisou o relatório das Contas Anuais do Governo Municipal referente ao exercício de 2015, previamente analisadas pelo Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso – TCE, e passa a exarar o seguinte parecer:

O julgamento das Contas prestadas pelo Gestor consiste no trabalho de controle externo destinado a avaliar, dentre outros aspectos, a suscetibilidade de ocorrência de eventos indesejáveis, tais como falhas e irregularidades em atos e procedimentos governamentais, ou insucesso na obtenção dos resultados esperados, devido às falhas ou deficiências administrativas.
Igualmente, pode ser incluído dentre os objetivos e matérias suscetíveis de averiguação no Julgamento de Contas de Governo, a relevância da atuação do Gestor, em razão das suas atribuições e dos programas, projetos e atividades sob sua responsabilidade, assim como as ações que desempenha, os bens que produz e os serviços que presta a população.

Destaca-se, que por meio do Julgamento das Contas de Governo, apresentadas pelo Gestor, é que se verifica e se analisa a eficácia, eficiência e efetividade da gestão em relação aos padrões administrativos e gerenciais, expressos em metas e resultados definidos e previstos na LOA, no Plano Plurianual e na Lei de Diretrizes Orçamentárias, bem como a capacidade de controle interno.
 Neste sentido, e com fundamentado no Inciso II do Artigo 12 da Lei Orgânica Municipal cabe a Câmara Municipal, dispor sobre matéria concernente ao plano plurianual, diretrizes orçamentárias, orçamento anual, operações de crédito e dívidas públicas. Sendo da competência específica da Comissão de Justiça e Redação, Alínea “a” do Inciso I do Artigo 28 do Regimento Interno cabe a esta comissão a análise concernente aos aspectos constitucional, legal, jurídico regimental e de técnica legislativa, sujeitas a apreciação da Câmara Municipal, é do entendimento desta comissão o preenchimento destes dispositivos, e atendendo o disposto na Alínea “b” do Inciso III do Artigo 47 do mesmo diploma. É o parecer deste relator pela tramitação em Plenário da presente propositura, uma vez que atende aos requisitos formais e legais.

PARECER DA COMISSÃO: Reunidos os membros da Comissão de Justiça e Redação para Exame de Mérito ao Projeto de Decreto Legislativo n° 023/2017 de 26, de maio de 2017, após parecer favorável do Relator pelo atendimento, no que compete a esta comissão, sobre a análise dos aspectos constitucionais, legais, jurídicos regimentais e das técnicas legislativas, conclui-se por acompanhar o voto Marlon Zanella, Presidente, e Professora Marisa.
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